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REQUERIMENTO Número      /XIII (     .ª)

PERGUNTA Número      /XIII (     .ª)

Assunto: Redução da oferta de serviços da CGD 

Destinatário: Ministério das Finanças

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Recentemente,  chegou  ao  conhecimento  de  algumas  Câmaras  Municipais  que,  no  âmbito  do
processo de reestruturação da Caixa Geral de Depósitos (CGD) algumas das agências poderão vir a
sofrer reduções nos seus quadros de pessoal e no respetivo horário de atendimento ao público.

De entre as agências cuja oferta de serviço poderá ser reduzida encontrar-se-ão as de Constância,
Barquinha, Sardoal, Alcanena e Ferreira do Zêzere, todas em municípios do Médio Tejo, no distrito de
Santarém.

A Caixa  Geral  de  Depósitos  é  um  banco  público  essencial  ao  desenvolvimento  do  país  e,  em
particular, às regiões do interior de baixa densidade demográfica. 

Os  propósitos  governamentais  de  apostar  no  desenvolvimento  dessas  regiões,  já  traduzidos  no
alinhamento  de um largo conjunto de medidas programáticas,  precisam do suporte de um banco
público, próximo e disponível para as pessoas que aí vivem e para as empresas que aí desenvolvem
a sua atividade. 

Pelo  contrário,  uma eventual  redução da oferta de serviços da CGD, a par  da fuga de serviços
públicos  dos  concelhos  do  interior,  só  contribuirá  para  dificultar  a  atividade  económica  e,  por
consequência, para agravar desigualdades territoriais, nos mais diversos domínios.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo
Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério das
Finanças, as seguintes perguntas:

1. Tem o governo conhecimento de planos da administração da CGD para reduzir a oferta de 

serviços em agências localizadas em territórios de baixa densidade?

2. No caso de se confirmar essa pretensão, por parte da administração do banco público, 

considera o governo essa opção compaginável com as necessidades do desenvolvimento 

económico e da coesão territorial?
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3. Está o governo determinado a manter a oferta de serviços da CGD, em condições de 

equidade para as populações de todo o país?

Palácio de São Bento, 5 de janeiro de 2017.

O deputado e a deputada,

Carlos Matias

Mariana Mortágua


